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DECLARAÇÃO DA ALTA ADMINISTRAÇÃO
    

Prezados Servidores,

A corrupção é um grave problema que atrapalha os esforços de gestão e a boa 
aplicação dos recursos financeiros. Ela deteriora a qualidade dos serviços públicos, 
provoca a desmoralização e a perda de confiança no governo e nas instituições 
públicas, aumenta os custos e reduz a capacidade de atendimento do Estado às 
demandas da sociedade.

Seguindo uma tendência mundial no combate à corrupção, o Estado de Pernambuco 
publicou, em dezembro de 2018, o Decreto n° 46.855/2018, que traz com ele a 
obrigação dos órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional 
instituírem Programa de Integridade, cabendo à SCGE estabelecer os procedimentos 
necessários à estruturação, à execução e ao monitoramento de tais programas.

Um programa de integridade no setor público pode ser entendido como um conjunto 
estruturado de medidas institucionais voltadas para prevenção, detecção, punição e 
remediação de práticas de corrupção, fraudes, irregularidades e desvios éticos e de 
conduta.

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, 
a integridade é uma pedra fundamental da boa governança, uma condição para que 
todas as outras atividades do governo não só tenham confiança e legitimidade, mas 
também que sejam efetivas.

Para a OCDE, promover a integridade e a prevenção à corrupção no setor público é 
essencial não apenas para preservar a credibilidade das instituições públicas em suas 
decisões, mas também para assegurar um campo propício para as relações privadas.

Promover uma cultura de integridade no serviço público é requisito essencial para 
o aumento da confiança da sociedade no Estado e em suas instituições. Manter 
um alto nível de integridade e desenvolver uma cultura organizacional baseada em 
elevados valores e padrões de conduta, constitui política pública fundamental a ser 
constantemente promovida e incentivada pelos governantes e gestores.

 Você, servidor, tem nas mãos a maior arma contra a corrupção, ao cobrar a integridade 
de todos ao seu redor e demonstrar o mesmo comprometimento em suas ações 
profissionais e de cidadão.

Com base nessas premissas, apresentamos o Plano de Integridade da SCGE, no qual 
será possível visualizar as principais ações promovidas pela Comissão de Gestão da 
Integridade – CGI, responsável pela implantação do Programa, bem como as formas 
de monitoramento e prevenção que serão desenvolvidas dentro desta instituição, 
podendo servir como parâmetro para as demais instituições do Estado.

Érika Lacet
Secretária da Controladoria-Geral do Estado
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1 INFORMAÇÕES SOBRE A INSTITUIÇÃO

1.1. HISTÓRICO E PRINCIPAIS COMPETÊNCIAS

Incluída na estrutura do Poder Executivo do Estado de Pernambuco a partir 
de 20071, por força da Lei nº 13.205, de 19 de janeiro de 2007, a Secretaria 
da Controladoria-Geral do Estado atua em temáticas atinentes à defesa do 
patrimônio público, à prevenção e ao combate à corrupção e ao incremento 
da transparência da gestão.

Cerca de dois anos depois, foi aprovada a Lei Complementar Estadual nº 
141, de 03 de setembro de 2009, que instituiu no Estado o Modelo Integrado 
de Gestão, composto pelos sistemas de Controle Social; de Planejamento 
e Gestão; de Gestão Administrativa e pelo Sistema de Controle Interno. 
Quanto a este último, a referida Lei Complementar atribuiu à Secretaria 
da Controladoria-Geral do Estado o papel de coordenação, como órgão 
central, e de atuação plena em duas das quatro funções de abrangência. 
Dessa forma, foram expressamente atribuídas plenamente à SCGE, à época, 
as funções de controladoria e de auditoria governamental, enquanto as 
funções de ouvidoria e de correição seriam exercidas no âmbito dos órgãos 
do Poder Executivo Estadual. 

Posteriormente, em 20132, foi atribuída à Controladoria a gestão da Ouvi-
doria-Geral e a coordenação da rede de Ouvidorias do Poder Executivo Es-
tadual. A medida foi recebida como mais um ganho do órgão, referindo-se, 
nesse caso, a atividades voltadas diretamente ao cidadão e ao fomento ao 
Controle Social, somando-se ao Portal da Transparência, sob responsabili-
dade do órgão desde 2007.

A partir de 2015, a Controladoria passou a atuar no monitoramento dos 

1  A Lei Estadual nº 13.205, de 19 de janeiro de 2007, que incluiu a Controladoria na estrutura do Poder Executivo 
Estadual foi revogada pelos normativos posteriores que atualizaram a estrutura e o funcionamento do Poder Executivo. 
O órgão manteve-se na estrutura desde então, passando de Secretaria Especial da Controladoria-Geral do Estado para a 
atual Secretaria da Controladoria-Geral do Estado na alteração ocorrida em 2011 (Lei nº 14.264, de 6 de janeiro de 2011).

2  Decreto nº 39.095, de 30 de janeiro de 2013, revogado pelo art. 21 do Decreto nº 48.659, de 13 de fevereiro de 2020, 
sem prejuízo da vinculação da Ouvidoria-Geral à estrutura da Controladoria.
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atos de correição, e, em seguida, na análise e coordenação desses atos 
correcionais no âmbito do Poder Executivo, fortalecendo a prevenção e o 
combate à corrupção no Estado. 

Registra-se, ainda, a contribuição do órgão na elaboração da Lei 
Anticorrupção Estadual, na regulamentação do Sistema de Ética do Estado, 
nos procedimentos de apuração da responsabilidade administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública e, 
ademais, destaca-se a competência para exercer a fiscalização e avaliação, 
junto às unidades de controle interno do órgão ou entidade contratante, da 
implantação de Programas de Integridade por pessoas jurídicas contratadas 
pelo Poder Público Estadual3.

Somando-se às citadas atribuições, o ano de 2019 marcou o reforço 
na atuação frente a instrumentos de transferência de recursos. Os 
convênios e congêneres são, atualmente, acompanhados em todas as 
fases, possibilitando, da celebração à prestação de contas final, a emissão 
de orientações aos gestores, inclusive, quando da eventual emissão de 
apontamentos por órgãos de controle, visando a redução ou correção 
tempestiva de inconsistências. 

No mesmo ano a SCGE estabeleceu, entre as iniciativas estratégicas, a 
adesão ao Modelo de Capacidade da Auditoria Interna (IA-CM), com vistas 
a fortalecer a maturidade e melhorar a eficácia dessa atividade, bem como 
a proposição de sua atualização normativa. Nesse sentido, registra-se que 
houve, recentemente, a publicação Referencial Técnico da atividade de 
Auditoria Interna governamental do Poder Executivo Estadual.

Para a atuação em todas as funções do Sistema de Controle Interno previstas 
na LC 141/2009, foram estruturadas unidades organizacionais específicas na 
Controladoria, que permitem maior aprofundamento de técnicas e processos 
de trabalho, com o objetivo final de instrumentalizar o controle social, 
melhorar a prestação dos serviços públicos e agregar valor às instituições 
por meio do subsídio à tomada de decisão dos gestores públicos quanto a 
boas práticas de gestão e quanto à regular aplicação de recursos.    

3  Lei nº 16.309, de 8 de janeiro de 2018; Lei nº 16.722, de 9 de dezembro de 2019.
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1.2. ESTRUTURA REGIMENTAL

A Lei Estadual nº 16.520/2018, que trata sobre a estrutura e o funcionamento 
do Poder Executivo, dispõe que a Secretaria da Controladoria-Geral do 
Estado possui as seguintes atribuições:

•	 Coordenar o Sistema de Controle Interno da administração pública 
estadual, na prevenção e no combate à corrupção, na defesa do patrimônio 
público, no fomento ao controle social, na melhoria da qualidade do 
gasto, no apoio ao controle externo;

•	 Exercer funções de controladoria, auditoria, ouvidoria e analisar atos de 
correição; 

•	 Exercer o acompanhamento dos convênios celebrados com a União 
ou outro ente federado, desde a celebração até a prestação de contas 
final dos referidos instrumentos, para orientar os gestores dos órgãos e 
entidades, em todas as etapas, assim como acompanhar apontamentos 
posteriores eventualmente apresentados por órgãos de controle externo.

1.3. ÁREAS DE ATUAÇÃO E PRINCIPAIS PARCERIAS

Em decorrência dos normativos que disciplinam sua atuação e da 
importância do apoio e avaliação da gestão pública, a SCGE realiza ações 
de auditoria; controladoria; promoção da integridade pública e análise de 
atos de correição; ouvidoria e defesa do usuário do serviço público; além de 
promoção da transparência ativa e passiva, em fomento ao controle social. 

Todas as referidas atividades são realizadas a partir da estrutura apresentada 
na figura que segue:
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Como reforço à atuação direta nas já mencionadas funções de Controle 
Interno, parcerias firmadas com outros órgãos, entidades e instituições 
viabilizam maior robustez aos trabalhos, a partir do compartilhamento de 
práticas, sistemas, processos, dados, informações, conhecimento e, ainda, 
atuações conjuntas em ações que se beneficiam da multidisciplinaridade de 
competências.

No campo das parcerias cujos objetos referem-se a troca de experiências, 
informações e tecnologias, estão vigentes, por exemplo, instrumentos 
firmados com órgãos e entidades da União (Controladoria-Geral da União, 
Ministério da Economia), do próprio Estado de Pernambuco (Tribunal de 
Contas do Estado, Tribunal de Justiça de Pernambuco, Junta Comercial de 
Pernambuco, Secretaria da Fazenda e Secretaria de Defesa Social do Estado 
de Pernambuco), com Municípios do Estado (Recife, Petrolina, Caruaru, 
Jaboatão dos Guararapes) e com a Associação Municipalista de Pernambuco 
(AMUPE). A colaboração é de grande relevância para a execução das ações 
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do órgão com maior nível de profundidade, a partir do incremento de 
dados, trabalhos e resultados cujo acesso não seria possível na ausência de 
cooperação técnica.

Quanto às parcerias para atuações conjuntas, além do compartilhamento de 
informações, evidencia-se o ganho na experiência do corpo técnico de cada 
área envolvida gerando melhores resultados. Nesse sentido, o destaque 
é feito ao trabalho atualmente executado junto à Procuradoria-Geral do 
Estado e à Secretaria de Defesa Social, que objetiva apurar responsabilidade 
administrativa objetiva de pessoas jurídicas e representa avanço recente do 
ferramental utilizado frente a prática de atos lesivos à administração pública. 

De mais a mais, as parcerias permitem um olhar amplo sobre o objeto 
de análise, multiplicam a capacidade de atuação do órgão e viabilizam 
avaliações mais precisas.

1.4. MISSÃO, VISÃO E VALORES INSTITUCIONAIS 

A Secretaria da Controladoria-Geral do Estado (SCGE) desenvolveu ao 
longo do exercício de 2018 ações internas concernentes à elaboração 
do Planejamento Estratégico 2019-2023. No âmbito do Planejamento 
Estratégico, houve a definição da missão, visão e valores, além das iniciativas 
estratégicas institucionais. A iniciativa foi materializada no Mapa da Estratégia 
apresentado a seguir:
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2 UNIDADE RESPONSÁVEL PELO 
PLANO DE INTEGRIDADE

Conforme disposição do inciso VI do Art. 4º do Decreto nº 47.667, de 1º de 
julho de 2019, compete à Assessoria Especial de Controle Interno (AECI) 
a coordenação da elaboração, implementação, monitoramento e revisão 
de Plano de Integridade no âmbito da SCGE, bem como, a orientação dos 
servidores com relação aos temas atinentes à temática.

As atividades desenvolvidas pela AECI, no âmbito do Plano de Integridade, 
seguem as diretrizes e orientações emitidas pela Diretoria de Correição, por 
meio da Coordenadoria de Integridade e Governança da Administração 
Pública, para todo o Poder Executivo, por força do incisos XVI do Art. 4º 
do Decreto nº 47.667, de 1º de julho de 2019, que prescreve, em especial, 
a competência da unidade para acompanhar, apoiar e orientar as ações 
relativas à implementação de programas de governança e de integridade 
no Poder Executivo Estadual.

Para fins de implementação do Plano de Integridade, houve a instituição da 
Comissão de Gestão de Integridade (CGI) com a representante da Assessoria 
Especial de Controle Interno, os gestores da Coordenadoria de Integridade 
e Governança, o chefe da Unidade das Ações de Controle Interno e ainda o 
Assessor Técnico do gabinete da SCGE. Os dados dos membros da comissão 
são evidenciados a seguir:

•	 Hugo Santiago (Assessor Técnico do Gabinete): e-mail: hugo.santiago@
cge.pe.gov.br.

•	 Karina Nunes (Coordenadora de Integridade e Governança): e-mail: 
karina.nunes@cge.pe.gov.br.

•	 Mateus Brito (Gestor Governamental de Controle Interno): e-mail: mateus.
brito@cge.pe.gov.br.

•	 Roberta Lobo (Gestora Governamental de Controle Interno): e-mail: 
roberta.lobo@cge.pe.gov.br.
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•	 Pedro Hilário (Chefe da Unidade das Ações de Controle Interno): e-mail: 
pedro.s-neto@cge.pe.gov.br.

•	 Daniela Gonzaga (Assessora Especial de Controle Interno): e-mail: daniela.
gonzaga@cge.pe.gov.br.
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3 ESTRUTURAS E INSTRUMENTOS 
DE GESTÃO DA INTEGRIDADE 

As instâncias de integridade, instrumentos e ações no âmbito deste Plano 
estão definidas em instrumentos legais vigentes, federais e estaduais, 
no regimento interno e nas portarias da SCGE. Abaixo estão detalhados 
estruturas e instrumentos de integridade.

3.1. COMISSÃO DE ÉTICA E REGRAS DE CONDUTA PARA SERVIDORES

O órgão dispõe de um código de ética próprio, instituído pelo Decreto 
n.º 40.271/2014, divulgado em seu sítio eletrônico, com amplo acesso aos 
agentes públicos da própria Secretaria, assim como ao público externo. O 
referido código estabelece os princípios que devem reger a atuação dos 
agentes públicos, em exercício na SCGE, no desenvolvimento de suas ações, 
exigindo elevados padrões de conduta e de comportamento ético, pautados 
em valores institucionais que conduzem a boa administração pública.

Em paralelo às medidas de implantação do Programa de Integridade da SCGE, 
promoveu-se a reestruturação da Comissão de Ética do órgão, buscando 
uma maior efetividade das ações. A nova Comissão, cujo mandato será de 3 
anos, vedada a recondução, foi instituída pela Portaria SCGE n° 048, de 16 
de setembro de 2019 (publicada em 17 de setembro de 2019). É composta 
por 3 membros titulares e mesmo número de suplentes, pontuados a seguir:

•	 Roberta Lobo Carneiro da Cunha Vilela e Mateus Gonçalves Brito, titular 
e suplente indicados pela autoridade máxima da SCGE.

•	 Juliano Ferro de Sousa Porfírio e Karina Mariz de Morais Serrano, titular 
e suplente indicados pela Associação dos Servidores de Controle Interno 
do Estado (ASCIPE).

•	 Marta Carolina de Souza Gomes Santiago e João Alberto da Silva Amaral, 
titular e suplente indicados pela Gerência de Gestão de Pessoas (GGP).
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Como primeira medida, a Comissão de Ética da SCGE (CE/SCGE) elaborou 
seu regimento interno, aprovado pela titular do órgão através da Portaria nº 
009 de 05 de fevereiro de 20204. O normativo, que dispõe sobre as normas 
de funcionamento, competência e rito processual, está divulgado no sítio 
eletrônico do órgão, com amplo acesso aos servidores e também ao público 
externo.

O referido documento atribui à Comissão a função de recomendar, 
acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações para a disseminação de 
normas e padrões éticos. Ademais, foi elaborado um plano de comunicação 
para divulgação do tema, criado canal específico e previsto treinamento 
periódico aos servidores e demais colaboradores do órgão, visando uma 
maior consolidação da cultura ética na organização.

Tratamento de Conflito de Interesses

Durante o exercício de suas atividades funcionais, o servidor ou empregado 
público, eventualmente, depara-se com situações de conflito entre o 
interesse público e seu interesse privado/pessoal. Tais situações têm o 
potencial elevado de comprometer o resultado das políticas públicas, ferindo 
os princípios da impessoalidade, moralidade e objetividade, podendo gerar 
impacto negativo ao erário ou à qualidade dos bens e serviços ofertados à 
população.

Neste sentido, o Decreto n° 46.852/2018, que instituiu o Código de Ética 
dos Agentes Públicos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 
Estadual, trouxe a obrigação, para todos os agentes públicos, de declarar 
formalmente às comissões de ética qualquer possível conflito de interesse 
relacionado às suas funções públicas, além de tomar as medidas necessárias 
à sua resolução, de forma a proteger o interesse público.

Diante da referida obrigatoriedade, a CE/SCGE elaborou um fluxo interno 
para tratamento de consultas sobre conflito de interesses, conforme modelo 
I dos anexos.

Destaque-se que, além da possibilidade de elaboração de consultas prévias, 

4  https://www.scge.pe.gov.br/index.php/legislacao/
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serão realizadas ações comunicativas a respeito do tema, e disponibilizado 
banco de perguntas e respostas para que os servidores possam dirimir 
dúvidas de maneira autônoma e agir  proativamente na prevenção dos 
conflitos.

Apuração de Condutas e Aplicação de Penalidades

Para os casos em que as ações de caráter preventivo, como treinamentos, 
palestras, painéis comunicativos, consultas prévias e autodeclarações de 
comprometimento, não forem suficientes, cabe à CE/SCGE apurar, de ofício 
ou mediante denúncia, fato ou conduta em desacordo com as normas 
vigentes e, se cabível, instaurar Processo de Apuração Ética, que poderá 
resultar em arquivamento, assinatura de Acordo de Conduta Pessoal e 
Profissional (ACPP) ou aplicação da penalidade de censura.

A penalidade de censura pode conter determinação de fazer, não fazer, 
alterar, modificar ou retratar-se em relação ao fato ou conduta praticada, 
além de impactar nos processos de desenvolvimento funcional da carreira 
do agente.

Com intuito de padronizar os procedimentos de recebimento de denúncia 
e apuração de conduta, bem como definir responsabilidades e ilustrar o rito 
processual, foram elaborados dois Fluxogramas dispostos nos anexos II e III.

3.2. COMBATE AO NEPOTISMO

De maneira resumida, o nepotismo pode ser definido como o favorecimento 
de parentes para ocupar cargo, emprego ou função pública, constituindo-
se em um dos maiores riscos à integridade dentro do órgão, infringindo os 
princípios da isonomia, da impessoalidade e da moralidade, maculando a 
imagem institucional.

No intuito de mitigar esse risco, a CE/SCGE elaborou um quadro, apresentado 
no anexo IV, que dispõe das situações de nepotismo previstas, dos controles 
sugeridos para cada uma delas e das áreas envolvidas no processo.
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Para construção do referido quadro foi tomado como base legal a Súmula 
Vinculante n° 13 do STF, a Lei Complementar Estadual n° 97, de 1° de Outubro 
de 2007 e o Decreto Federal n° 7.203, de 4 de junho de 2010, abarcando 
assim também as situações referentes à contratação de estagiários e de 
funcionários de empresas terceirizadas.

Também foi desenvolvido um novo modelo de autodeclaração, com base 
na legislação a respeito do tema, onde os agentes públicos, no momento da 
posse, descrevem sua situação de parentesco com agentes apontados pela 
lei. A declaração está demonstrada no anexo V.

3.3. TRANSPARÊNCIA ATIVA E ACESSO À INFORMAÇÃO

A transparência é considerada ferramenta fundamental para a promoção 
da integridade no setor público. Quando uma organização tem funções 
e estruturas de transparência atuando de forma efetiva e com o devido 
monitoramento, isso repercute no fomento da integridade da própria 
organização.

No âmbito do Poder Executivo Estadual, o acesso à informação é regulado 
por legislação própria (Lei Estadual nº 14.804, de outubro de 2012). A referida 
norma estabelece competências específicas à Secretaria da Controladoria-
Geral do Estado (SCGE), conforme dispõe o Art. 20:

“Art. 20. A Secretaria da Controladoria-Geral do Estado coordenará 
as ações a serem realizadas pelos órgãos e entidades abrangidos 
por esta Lei, visando à implementação de suas normas.
(...)
§ 3º A Secretaria da Controladoria-Geral do Estado exercerá a 
coordenação das atividades de acesso à informação, nos termos 
deste artigo, utilizando o sistema de Ouvidoria implantado no 
Estado.” (grifo nosso).

Internamente, a SCGE atribuiu à Diretoria da Ouvidoria-Geral do Estado 
(DOGE) o papel de promover a transparência ativa e o acesso à informação, 
conforme competências abaixo, dispostas no regulamento do órgão (Decreto 
Estadual nº 47.667, de 1º de julho de 2019):
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“Art. 4º Compete, em especial:
(...)
XVII - à Diretoria da Ouvidoria-Geral do Estado: gerir o desempenho 
da Rede de Ouvidorias do Estado; revisar as padronizações de 
procedimentos e a adequação de suas unidades; apoiar as ações 
da Ouvidoria-Geral do Estado; fortalecer a transparência ativa da 
gestão; planejar e coordenar ações, projetos e programas e eventos 
itinerantes de estímulo ao controle social da gestão pública;”’
XVIII - à Coordenadoria de Transparência da Gestão: coordenar 
ações, projetos e programas voltados à promoção da transparência 
ativa da gestão; gerir o Portal da Transparência; monitorar a página 
de Acesso à Informação e o Portal de Dados Abertos;
(...)
XXI - à Coordenadoria de Serviço de Informação ao Cidadão: 
monitorar e orientar o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC); 
coordenar e monitorar ações de transparência passiva; secretariar 
o Comitê de Acesso à Informação;” (grifo nosso).

Como resultado das atividades desenvolvidas, a Controladoria disponibiliza 
diversos produtos por meio das ferramentas de transparência ativa, úteis 
ao controle social. Como por exemplo, o nosso site institucional, que traz  
informações de todas as áreas, os projetos e atividades desenvolvidas, 
manuais e cartilhas para auxiliar o gestor em diversas frentes, a página 
de acesso à informação, que disponibiliza ações e programas, relatório 
anual de desempenho da gestão, as auditorias realizadas, os convênios de 
cooperação técnica, contratos firmados pela SCGE, entre outras informações 
e o Portal da Transparência, ferramenta que permite o acompanhamento 
da aplicação dos recursos públicos e das ações governamentais. Nele, o 
cidadão encontra, entre outras, informações sobre servidores, patrimônio 
estadual, licitações, receitas e despesas do Governo.

3.4. OUVIDORIA INTERNA E FUNCIONAMENTO DE CANAIS DE 
DENÚNCIAS

Atualmente, conforme Decreto Estadual nº 47.667, de 1º de julho de 2019, 
a área responsável pelo tratamento das manifestações dirigidas à SCGE é a 
Assessoria Especial de Controle Interno (AECI), a qual atua como Ouvidoria, 
sendo, portanto, responsável por receber, examinar, classificar e encaminhar 
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as denúncias, reclamações, elogios, sugestões e solicitações de informação 
referentes a procedimentos e ações do órgão e de seus agentes.

Para cada manifestação registrada no sistema de Ouvidorias, é gerado 
protocolo para que o cidadão possa acompanhar o andamento até sua 
resolução. As manifestações podem ser realizadas pela internet, através do 
site da Controladoria, www.cge.pe.gov.br, por teleatendimento, discando 
162 (ligação gratuita), pelo telefone (81) 31830934, pelo e-mail ouvidoria@
cge.pe.gov.br, ou ainda, presencialmente de segunda à sexta-feira, das 08h 
às 17h, na Rua Santo Elias, n.º 535, Espinheiro – Recife (PE).

O setor responsável pelo posicionamento recebe o teor da manifestação por 
e-mail, sendo comunicado do prazo legal para a resposta. O cidadão recebe 
uma resposta parcial informando que sua manifestação foi encaminhada 
para o setor responsável e dando ciência do prazo legal de até 20 (vinte) 
dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) dias. Após a manifestação das áreas 
técnicas, caso a resposta tenha sido satisfatória, é registrada no Sistema e 
concluída a manifestação, conforme fluxo de tratamento de manifestações, 
disposto no Anexo VI.

Especificamente, é aceito o recebimento de denúncias anônimas, todavia, 
nestes casos, é realizado um exame prévio de admissibilidade, da idoneidade 
dos documentos incluídos, da coerência da narração dos fatos e da 
presença de elementos que evidenciem não se tratar de mera tentativa de 
macular a imagem do denunciado. Tal investigação é feita com prudência e 
discrição, prezando pela integridade e segurança dos envolvidos. Se, dessa 
investigação preliminar, resultarem indícios de verossimilhança da denúncia, 
todas as providências necessárias à apuração dos fatos são tomadas pela 
Comissão de Ética no que se refere a manifestações relacionadas a ações 
do corpo funcional.

3.5. FUNCIONAMENTO DE CONTROLES INTERNOS E CUMPRIMENTO 
DE RECOMENDAÇÕES DE AUDITORIA

Conforme conceituação estabelecida pelo Institute of Internal Auditors - 



19

plano de integridade

IIA, os controles internos podem ser entendidos como processos criados 
para oferecer confiança razoável sobre o atingimento dos objetivos das 
organizações. 

Alinhado ao conceito exposto, foi emitido o Decreto n° 47.087, de 1º de 
fevereiro de 2019, o qual dispõe sobre a instituição e o funcionamento das 
Unidades de Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Estadual. O 
referido Decreto inspirou-se no modelo das Três Linhas instituído pelo Insti-
tute of Internal Auditors - IIA, que, em síntese, consiste num gerenciamento 
de riscos em “três camadas” independentes, e ao mesmo tempo integradas.

Ainda conforme o IIA, tem-se que a responsabilidade da gestão de atingir 
os objetivos organizacionais compreende os papéis da primeira e segunda 
linhas. Os papéis de primeira linha estão mais diretamente alinhados com 
a entrega de produtos e/ou serviços aos clientes da organização, incluindo 
funções de apoio. Os papéis de segunda linha fornecem assistência no 
gerenciamento de riscos. Por fim, a terceira linha é materializada por meio 
da Auditoria Interna, a qual presta avaliação e assessoria independentes e 
objetivas sobre a adequação e eficácia da governança e do gerenciamento 
de riscos. 

Destaca-se que o tratamento da auditoria interna no âmbito da SCGE é algo 
singular, uma vez que o próprio órgão exerce as funções de coordenação 
do Sistema de Controle Interno e de execução das Auditorias Internas na 
esfera do Poder Executivo do Estado de Pernambuco.

Nesta seara, é importante esclarecer que, no âmbito do Poder Executivo 
Estadual, a SCGE não atua como segunda linha, estando adstrita a orientação 
da atuação das AECIs, as quais são responsáveis pela segunda linha dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. Em específico, a SCGE, 
conforme explicitado anteriormente, possui em seus próprios domínios uma 
AECI, com competências para:  

•	 propor normatização, sistematização e padronização de procedimentos 
de controle;

•	 orientar os gestores no desenvolvimento, implantação e correção dos 
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controles internos;

•	 cientificar tempestivamente o dirigente máximo sobre a existência de 
falhas ou ilícitos de seu conhecimento que sejam caracterizados como 
irregularidade ou ilegalidade;

•	 monitorar a implementação das recomendações apresentadas pelos 
órgãos de controle.

Já quanto à terceira linha, a SCGE atua diretamente como auditoria 
interna independente de todos os órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual. No presente, tem-se que a unidade administrativa responsável 
prioritariamente responsável pelo exercício da terceira linha compete à 
Diretoria de Auditoria (DAUD).

Dessa forma, no que se refere ao cumprimento das recomendações emitidas 
pela Auditoria Interna, compete a AECI interagir com às áreas de negócio da 
SCGE para fins de implementação das recomendações exaradas. De igual 
modo, a AECI atua como facilitador e incentivador na busca pelo implemento 
das recomendações oriundas dos órgãos de controle externo, notadamente 
àquelas advindas do Tribunal de Contas do Estado (TCE/PE), as quais restam 
consignadas anualmente no âmbito da Prestação de Contas de Gestão.

3.6. CORREGEDORIA INTERNA E PROCEDIMENTOS DE 
RESPONSABILIZAÇÃO

A SCGE atua no acompanhamento e apoio à regular execução de processos 
administrativos disciplinares (PAD) no âmbito do Poder Executivo Estadual, 
além de realizar inspeções e fomentar a capacitação de agentes públicos 
em matéria correicional. A unidade responsável por essas atividades é a 
Unidade de Acompanhamento de Processos Disciplinares (UAPD), que está 
inserida na Diretoria de Correição (DCOR), esta última vinculada diretamente 
à autoridade máxima do órgão.

É importante frisar que a competência para instauração de um PAD é 
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da autoridade máxima do órgão onde foi cometida a possível infração. 
A SCGE não atua diretamente em um PAD instaurado em outro órgão, 
apenas acompanha o seu andamento, oferecendo suporte técnico quando 
necessário e requisitado.

Quanto às transgressões disciplinares cometidas por servidores da própria 
SCGE, a apuração é feita por uma Comissão processante, formada ad hoc, a 
quem caberá dar seguimento a todos os procedimentos do PAD, nos moldes 
da Lei Estadual n° 6.123, de 20 de julho de 1968.

Esta Secretaria não possui uma corregedoria ou unidade correicional 
permanente e com dedicação exclusiva, pois no contexto em que está 
inserida, tal medida seria desnecessária e onerosa, levando-se em conta 
um quadro de funcionários relativamente pequeno, o histórico de poucas 
infrações disciplinares e o fato de já contar com uma estrutura, a UAPD, que 
possui servidores treinados e qualificados em matéria correcional.  

Contudo, visando melhorias no processo de apuração e responsabilização, 
foi elaborado um fluxograma de atuação, apresentado no anexo VII, com 
intuito de padronizar as ações a serem seguidas pelas Comissões disciplinares 
ad hoc da SCGE durante a condução do PAD.

Além disso, a UAPD realizou um curso a respeito do tema, em novembro 
de 2019, no Centro de Formação dos Servidores e Empregados Públicos do 
Estado de Pernambuco (CEFOSPE), voltado para os servidores públicos, não 
apenas os lotados na SCGE, que atuem ou tenham interesse em atuar em 
PADs. Já neste ano de 2020, foi publicado o Manual Prático para Comissões 
de Processo Administrativo, estando previstos treinamentos no âmbito do 
Poder Executivo Estadual.

Saliente-se, ainda, que os procedimentos de responsabilização não se 
limitam apenas aos aspectos disciplinares envolvendo servidores públicos 
pois, com o advento da Lei n° 16.309 (Lei Anticorrupção Estadual), de 08 de 
janeiro de 2018, abriu-se caminho para a responsabilização administrativa 
e civil das pessoas jurídicas que pratiquem atos contra a administração 
pública.
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A referida lei conferiu ao Secretário da SCGE a competência para instauração 
de Procedimento de Investigação Preliminar (PIP), destinado à averiguação 
de indícios de autoria e materialidade de atos de fraude e corrupção. O PIP 
precede o Processo Administrativo de Responsabilização (PAR), ao final do 
qual poderá aplicar sanções às pessoas jurídicas responsáveis. Destaque-se 
que a competência para instauração do PAR é concorrente entre o Secretário 
da SCGE e a autoridade máxima do órgão ou entidade em face da qual foi 
praticado o ato lesivo.

A SCGE conta com uma Unidade Anticorrupção (UANT), composta por 
servidores efetivos, atuando em PIPs e PARs e orientando os gestores 
no que diz respeito ao combate à corrupção. A criação de uma unidade 
permanente e específica, neste caso, se deve ao fato desta Controladoria, 
diferentemente do que ocorre no PAD, ser responsável por todos os PIPs 
instaurados no âmbito do Poder Executivo do Estado de Pernambuco, não 
obstante a possibilidade de delegação, além da competência concorrente 
em sede de PAR e da competência conjunta com a Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) para celebração de acordos de leniência.

Assim como realizado no PAD, com intuito de padronizar e aperfeiçoar 
as ações executadas no âmbito do PIP e do PAR, foram elaborados dois 
fluxogramas, evidenciados nos anexos VIII e IX.

Outrossim, está previsto para o ano de 2020, a publicação de um manual 
sobre a temática do PIP/PAR.

Por fim, há ainda no rol de procedimentos de responsabilização, o Processo 
de Apuração e Aplicação de Penalidades a Licitantes e Contratados 
da Administração pública (PAAP), que tem como objetivo sancionar os 
fornecedores que descumprem cláusulas contratuais ou cometem atos 
ilícitos em procedimentos licitatórios. O dispositivo legal que regulamenta o 
PAAP é o Decreto n° 42.191, de 1° de outubro de 2015.

As transgressões cometidas por fornecedores da SCGE são apuradas por 
comissões formadas ad hoc que, ao final do PAAP, emitem um relatório 
conclusivo, onde poderão sugerir ao Secretário Executivo da casa o 
arquivamento do processo ou a aplicação das sanções administrativas 
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cabíveis.

Com o intuito de padronizar os procedimentos e evitar instaurações e ar-
quivamentos indevidos, bem como revisões judiciais de penalidades apli-
cadas, as Comissões de PAAP da SCGE utilizam o Caderno de Orientações 
- Procedimentos para Apuração e Aplicação de Penalidades à Licitantes e 
Contratadas no âmbito da Administração Pública Estadual, publicado pela 
Secretaria de Administração do Governo do Estado de Pernambuco (SAD). 
Ademais, foi elaborado um fluxograma ilustrando todas as etapas do rito 
processual, conforme anexo X.
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4 RISCOS À INTEGRIDADE E 
MEDIDAS DE TRATAMENTO

O gerenciamento de riscos à integridade inicia-se a partir do levantamento 
dos principais eventos de risco existentes na organização e, também, do 
levantamento de medidas de tratamento capazes de mitigar seus efeitos. 
Como consequência, espera-se uma redução de ocorrências de atos de 
fraude e corrupção, mediante prevenção, detecção, punição e remediação 
dos atos lesivos.

A Metodologia utilizada pela SCGE para a Gestão de Riscos foi baseada no 
Manual de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão, do 
Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão – MP. Este método 
tem por finalidade orientar, sistematizar e padronizar a identificação, a 
avaliação e a adoção de respostas aos eventos de riscos dos processos a 
partir do Método de Priorização de Processos, bem como instruir sobre 
o monitoramento e reporte. Ela incorpora boas práticas reconhecidas, 
apresentando características da estrutura do COSO ERM.

A base para o gerenciamento de riscos é composta pelos processos de 
trabalho mapeados e o escopo para a aplicação da metodologia foi definida 
com a aplicação do Método de Priorização de Processos.

Neste primeiro momento, foi realizada análise de riscos nas atividades do  
Procedimento Investigativo Preliminar (PIP) e do Processo de Apuração de 
Responsabilidade (PAR). A escolha por priorizar esses dois processos foi 
justificada devido ao grande volume financeiro envolvido nas atividades que 
dão origem a esses procedimentos e nas potenciais penas a serem aplicadas, 
bem como a importância estratégica que a responsabilização administrativa 
de pessoas jurídicas e os acordos de leniência têm no combate à corrupção.

Desta maneira, foi formada uma equipe composta por ao menos um 
integrante de cada instância atuante no PIP e no PAR (UANT, CIG, DCOR, 
Secretária), que sob a coordenação da Comissão de Integridade, realizou a 
identificação e avaliação dos principais riscos referentes aos processos. 
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Saliente-se que se trata de uma atividade de natureza contínua, sob a 
responsabilidade da AECI, a qual compete à coordenação dos próximos 
passos, que consistem no levantamento, análise e monitoramento de riscos 
dos demais processos prioritários da SCGE.
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5 MONITORAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA

As ações constantes neste Plano de Integridade serão monitoradas 
mensalmente pela AECI, devendo haver report bimestral, por meio de 
indicadores de execução, à Secretária da Controladoria-Geral do Estado e ao 
Conselho Deliberativo de Gestão (CDG). Ademais, a título de monitoramento, 
destaca-se que as ações de integridade previstas e decorrentes deste Plano 
serão inseridas no sistema E-Controle, com a explicitação dos responsáveis 
e prazos para execução.

O Plano de Integridade terá revisão anual das ações / prazos / responsáveis, 
cuja responsabilidade compete à AECI com o apoio de todas as áreas 
envolvidas. Ainda, tendo em vista o desenvolvimento do processo de gestão 
de riscos no âmbito da SCGE, se fará necessária a incorporação de medidas 
de controle relacionadas às demais funções exercidas pela SCGE. Além disso, 
considerando as prerrogativas da Diretoria de Correição (DCOR), sobretudo 
no que concerne a temática de integridade, poderá haver incorporações/
modificações de ações a partir de diretrizes técnicas emanadas com vistas 
ao aperfeiçoamento das ações no Poder Executivo Estadual.

Assim, bimestralmente, no âmbito do processo de monitoramento e avaliação 
das ações do Plano de Integridade, a partir da evolução dos trabalhos de 
gestão de riscos e dos eventuais apontamentos oriundos da Diretoria de 
Correição, a AECI avaliará junto à alta gestão da SCGE a pertinência de 
atualizações ou ajustes.
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7 ANEXOS

I - Fluxo interno de tratamento de consultas sobre Conflito de Interesses

II - Fluxo interno de recebimento de denúncias de transgressões éticas e 
procedimentos preliminares 
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III - Fluxo interno de apuração de denúncia ética e aplicação de penalidade

IV - Controles para situações de Nepotismo

Fazer download em PDF
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Fluxo Nepotismo

Página 1

Situações de Nepotismo Previstas Controle Sugerido Etapa do Processo Instrumento de 
Controle Verificação Áreas envolvidas

Contratação de Familiares para cargos em 
comissão e funções de confiança

Assinatura de Termo de Declaração conforme modelo a ser 
publicado pela SCGE, contendo ciência da vedação do 

nepotismo no âmbito da Administração Pública Estadual e do 
não enquadramento nas situações que configuram nepotismo.

Antes da entrada em 
exercício. Autodeclaração Em caso de 

Denúncia

- GGP (no controle prévio)
- CEP (em caso de denúncia 

envolvendo a alta administração)
- Comissão de ética (em caso de 
denúncia que não envolva a alta 

administração)

Contratação de familiares para vagas de 
estagiário ou para atendimento a 

necessidade temporária de excepcional 
interesse público (exceto se tiver sido 

precedida de regular processo seletivo)

Assinatura de Termo de Declaração conforme modelo a ser 
publicado pela SCGE, contendo ciência da vedação do 

nepotismo no âmbito da Administração Pública Estadual e do 
não enquadramento nas situações que configuram nepotismo.

No ato da contratação Autodeclaração Em caso de 
Denúncia

- GGP (no controle prévio)
- CEP (em caso de denúncia 

envolvendo a alta administração)
- Comissão de ética (em caso de 
denúncia que não envolva a alta 

administração)
- No caso de Estagiário, deverá ser 

envolvido também o Agente 
Integrador contratante.

Contratação de pessoa jurídica, sem 
licitação, cujo sócio administrador seja 

familiar de agente público demandante da 
contratação (ou superior a este) 

- Cláusula editalícia e contratual vedando a situação descrita;
- declaração afirmando não possuir parentesco no órgão

- Na elaboração do TR/ 
edital

- Na assinatura do 
Contrato ou do 

aditamento contratual 

- Cláusula contratual
- Autodeclaração

Em caso de 
Denúncia

GAF, GAJ, CEP, Comissão de 
Ètica e Fiscal do contrato.

Nepotismo Cruzado (Autoridades de um 
órgão nomeiam familiares de autoridades 

de outro órgão, compensando-se 
reciprocamente)

Assinatura de Termo de Declaração conforme modelo a ser 
publicado pela SCGE, contendo ciência da vedação do 

nepotismo no âmbito da Administração Pública Estadual e do 
não enquadramento nas situações que configuram nepotismo.

Antes da entrada em 
exercício. Autodeclaração Em caso de 

Denúncia
- GGP (no controle prévio)

- CEP (em caso de denúncia)

Contratação de familiares para prestação 
de serviços terceirizados

 - Cláusula editalícia e contratual vedando que familiar de  
agente  público  preste  serviços  no órgão   ou   entidade   em   

que   este 
exerça  cargo  em  comissão;

-  Assinatura de Declaração junto a empresa contratante, 
conforme modelo a ser publicado pela SCGE, afirmando não 
possuir grau de parentesco com servidor do órgão que possa 

configurar nepotismo.

- Na elaboração do 
TR/edital;

- Na elaboração da 
minuta do Contrato; 
- Na assinatura do 

Contrato ou do 
aditamento contratual 

- Cláusula editalícia
- Cláusula contratual;

- Autodeclaração

Em caso de 
Denúncia

- GAF e CPL (no controle prévio)
- CEP (em caso de denúncia 

envolvendo a alta administração)
- Comissão de ética (em caso de 
denúncia que não envolva a alta 

administração)
- GAJ

- Fiscal do contrato 
- Empresa contratada 

Sugestão: Assinatura de Declaração pelo Gestor máximo do órgão, quando do envio do ato à Casa Civil, de que não há o grau de parentesco vedado em caso de nomeação para cargo em comissão ou função de confiança.

NEPOTISMO PRESUMIDO

CASOS QUE NECESSITAM APURAÇÃO ESPECÍFICA

OBS: Em termos de controle a ser aplicado, poderia ser consultado o portal da transparência do órgão utilizando os nomes dos pais, cônjuge, sogro, sogra que seriam apresentados na documentação básica do 
comissionado/estagiário/contratado. O funcionário do RH que estivesse recepcionando esse comissionado/estagiário/contratado na casa, poderia também realizar uma pequena entrevista, questionando-o a respeito 
de possíveis parentes (irmãos, tios, sobrinhos, filhos, cunhado, enteado, etc) que trabalhassem na Administração Pública. Caso o comissionado/estagiário/contratado apresentasse o nome de algum parente até o 3° 
grau (em linha reta ou colateral, por afinidade ou consanguinidade) trabalhando na Administração Pública, poderia ser feito uma consulta no Portal da Transparência do órgão respectivo, a respeito do cargo exercido 
por esse parente e posteriormente consultar no portal da transparência desse mesmo órgão, se algum parente da Alta Administração da SCGE (Secretário / Secretário Executivo) estaria exercendo cargo 
comissionado lá. Esse seria um possível controle preventivo (e não reativo como uma denúncia) para se identificar casos de nepotismo, inclusive do nepotismo cruzado. No entanto, por nunca ter havido um caso de 
nepotismo nesta Casa, e levando-se em conta a ferramenta de gestão de risco, matriz de risco (probabilidade x impacto), podemos concluir que a probabilidade de ocorrência deste risco à integridade é muito baixa, 
dessa maneira, entendemos que inicialmente não seria necessário aplicar esse controle, pois a autodeclaração já seria suficiente. No monitoramento e atualização do Plano de Integridade pode-se pensar em 
implantar um controle mais proativo e não apenas reativo como a denúncia.

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/12/III-Fluxo-interno-de-apuracao-de-denuncia-etica-e-aplicacao-de-penalidade.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/12/IV-Controles-para-situacoes-de-Nepotismo.pdf
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V - Autodeclaração para a posse - Nepotismo

VI - Fluxo de tratamento de manifestações - Ouvidoria

 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 
 

 
Situação Funcional:  
Efetivo (    )            Cargo em Comissão (    )        Função de Confiança (    )        Temporário (    )          
Outros (    ) ____________________________. 
 
Eu,________________________________________________________________________________, 
______________ (nacionalidade), ____________________ (estado civil), RG nº _________________, 
órgão emissor ______________, CPF nº _______________________, DECLARO, para os devidos fins e 
efeitos, sob as penas da Lei e, em atendimento ao que dispõe a Súmula Vinculante nº 13, de 21/08/2008, 
do Supremo Tribunal Federal, que: 
 
(   ) NÃO POSSUO 
 
(    ) POSSUO 
 
Cônjuge ou companheiro, ou qualquer relação de parentesco consanguíneo ou por afinidade, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau (conforme especificação contida no Anexo Único deste documento), com 
Governador, Vice-Governador, Secretário de Estado ou titular de cargos que lhe sejam equiparados, 
dirigentes de autarquia, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, Empresa Pública, Sociedade de 
Economia Mista, de outros Poderes do Estado, ou titulares de cargos equivalentes, ou ainda com servidor 
da Secretaria da Controladoria Geral de Estado investido em cargo ou função de direção, chefia ou 
assessoramento. 
 
Em caso afirmativo indicar: 
 

DADOS DO FAMILIAR/PARENTE 
Nome: Órgão/Entidade: 
Cargo/Função: Parentesco: 
 
 

DADOS DO FAMILIAR/PARENTE 
Nome: Órgão/Entidade: 
Cargo/Função: Parentesco: 
 
 

DADOS DO FAMILIAR/PARENTE 
Nome: Órgão/Entidade: 
Cargo/Função: Parentesco: 
 
 
POR SER verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a 
falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na 
sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir 
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. 
Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos, se o documento é particular.” 
 

Recife, ______de _________________ de ________. 
 
 

__________________________________ 
 Assinatura do Declarante 

 

ANEXO ÚNICO 
 

 
RELAÇÕES DE 
PARENTESCO 

GRAUS DE PARENTESCO 
1º GRAU 2º GRAU 3º GRAU 

Parentes 
Consanguíneos 

Ascendente Pai e Mãe Avô e Avó Bisavô e Bisavó 
Descendente Filhos Netos Bisnetos 
Colateral / Irmãos Tios e Sobrinhos 

Parentes por 
Afinidade 

Ascendente 

Madrasta, Padrasto, 
Sogros (inclusive 
Madrasta e Padastro 
do Cônjuge ou 
Companheiro) 

Avô e Avó do 
Cônjuge ou 
Companheiro 

Bisavô e Bisavó 
do Cônjuge ou 
Companheiro 

Descendente 

Enteados, Genros, 
Noras (inclusive do 
Cônjuge ou 
Companheiro) 

Netos 
(exclusivos do 
Cônjuge ou 
Companheiro) 

Bisnetos 
(exclusivos do 
Cônjuge ou 
Companheiro) 

Colateral / 

Cunhados 
(irmãos do 
cônjuge ou 
companheiro) 

Cônjuges ou 
Companheiros 
de seus Tios e 
Sobrinhos, bem 
como Tios, 
Sobrinhos do 
seu Cônjuge ou 
Companheiro (e 
seus cônjuges) 
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VII -  Fluxograma PAD

VIII - Fluxograma PIP
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X - Fluxograma PAAP

IX -  Fluxograma PAR
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